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"CONCEDE ISENÇÃO DE IMPOSTO SOBRE 

SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 

ISSQK, AS MICROEMPRESAS E DÂ OC 

TRAS PROVID!:NCIAS". 

Municipal aprova e eu, Prefeito ão Muni-

cípio de João Monlevade, sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

ART. 19 - Ficam isentas do Imposto Sobre Serviços 

de Qualquer Natureza - ISSQN, as Microempresas, assim consiãeradas 

as pessoas jurídicas e as firmas individuais prestadores de servi­

ços, constituídas por um só estabelecimento, que obtiverem num 

período de 12 (doze) meses, receita bruta igual ou inÍerior ao va­

lor nominal de 500 (quinhentas) Unidades Fiscais da Prefeitura Mu 

nicipal de João Monlevade, e observarem ainda os seguintes requi­

sitos: 

I - estarem devidamente cadastradas como micra.em 

presas no Órgão municipal competente, na forma e condições previ~ 

tas em regulamento; 
1 

II - emitirem documento fiscal, na forma estabele- / 

cida em regulamento; 

III - tenham obtido, nos últimos doze meses anteri 

ores ao seu cadastramento, receita bruta igual ou inferior ao li­

mite estabelecido no "caput" deste artigo. 
1 

11 

caput" deste artigo, 1 

constante do requisito estabelecido em seu inciso III, será de / 

§ 19 - O limite previsto no 

5. 000 (_cinco mi· 1) OTNS · 1 v1~entes em dezembro de 1.988, quando os , 
doze meses coincidirem • i com o exerc1cio de 1.989. 1 

§ 29 - P~ra os efeitos desta LP 1·, - considera-se 
receita bruta, o t ~ 1 -

o~a das receitas operacionais e -
nais auferidas • nao operacio-

no per1odo de doze meses, 
exceto as provenientes 

i 
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§ 39 - Para efeito de dete~inaçã mite pre-

visto no "caput" deste artigo, será considerado o valor da UFJM vi 

gente no mês de ocorrência do fato gerador. 

§ 49 - As pessoas j ur_Ídicas ou firmas individuais, 

no ano em que iniciarem suas atividades, ficam dispensadas do re­

quisito constante do item III deste artigo. 

ART. 29 - Não se inclui no regime desta Lei as 

pessoas jurídicas ou firmas individuais: 

I - que tenham como sócios pessoas juríàicas; 

II - que participem do capital de outras pessoas 

jurídicas; 

III - cujo titular ou sócio ou respectivos cônjuges 
i 

j
l 

participem de outra pessoa jurídica; 

~ - 1 IV - consti tu1das sob a forma de sociedade por açoesf; 

V - cujo titular ou sócio seja ascendente ou desce~ 
dente, em primeiro grau, de sócio ou titular de outras empresas dol 

mesmo ramo ou atividade; 

VI - que realizam operaçoes relativas a: 

a} importação; 

b} compra e venda, loteamento, incorporação, 

locação, corretagem, administração ou construção de imóveis; 

c} estacionamento, armazenamento, guarda ou 

administração de bens de terceiros; 

d) corretagem de câmbio, seguros e títulos e 

valores mobiliários; 

e} publicidade e propaganda, inclusive ativi-

dades auxiliares; 

f} diversões públicas; 

g) todos os profissionais de nível técnico e 

superior, inclusive as sociedades de profissionais liberais. 

ART. 39 - Os benefícios instituídos pela pre­

sente Lei somente começam a produzir efeitos em relação aos fatos 

geradores ocorridos após o cadastramento da microempresa no or­

aão municipal competente. 

I · 
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PARÂGRAFO ÚNICO - As microempres~rão promo-

ver o seu recadastramento no órgão municipal competente até 30 

(trintal de janeiro de 1990. 

ART. 49 - O cadastramento de microempresas no De-

-, 

partarnento de FazE;nda, será feito mediante requerimento em f ormu-
' 

lários próprios instituídos pelo regulamento, instruído com documenj 
- - 1 

tos comprobatórios do atendimento dos requisitos desta Lei, na ror-! 

ma e prazo regulamentares. 

ART. 59 - Perderá definitivamente a condição de mi-

croempresa: 

a} aquela que deixar de preencher os requi. 
i 

sitos desta Lei; 

b} aquela que, a qualquer tempo; ultrapa~ 

sar o limite estabelecido no artigo 19 (primeiro). 

PARÂGRAFO ÚNICO - A perda da condição de microempr~ 

sa, em decorrência do estabelecido nas alíneas "a" e "b", impplica 

na perda do benefício previsto nesta Lei, a partir dp termo final 

do período estimado. 
, i 

1 

J 
ART. 69 - As microempresas que deYxarern de preenche~, 

a qualquer tempo, os requisitos para o seu enquadramento nesta Lei;, 

deverão comunicar o fato ao órgão competente, no prazo de 30 (trin 

ta) dias, contados da data da respectiva ocorrência. 

i 

PARÂGRAFO ONICO - O descumprimento da obrigação pr~ i 
vista neste artigo, sujeitará o infrator à multa de 100 (cem) UFPM 

JM - Unidade Fiscal da Prefeitura Municipal de João Monlevade. 

ART. 79 - O regime tributário favorecido não dispeg 

sa a microempresa do cumprimento de obrigações acessórias nem mod! 

fica a responsabilidade decorrente da sucessão, da solidariedade e 
. -

da substituição tributária.' 

ART. 89 - A critério do Diretor do Departamento de 

Fazenda e a requerimento da microempresa, poder-se-á institui reg~l 
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ART. 99 - Aplicam-se às 

lidades estabelecidas pelas normas gerais, 

previstas nesta Lei. 

contl O o!J I fo 

\3.a::; ~ 
microemore s pena-

cumulat~ v ente com as 

1 
ART. 109 - As pessoas juridicas e as firmas ir.-: 

dividuais que, sem a observância dos requisitos desta Lei, pleite­

arem seu enquadramento ou se mantiverain enquadradas, como microem 

presas, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

I - cancelamento de ofício do seu registro como 

microempresa; 

II - pagamento de todos os tributos devidos como 

se beneficio houvesse existido, com todos os acréscimos legais,cal i 
-t 

culados com base na data em que os tributos deveriam ter sido re­

colhidos; 

III - impedimento de seu titular ou qualquer so­

cio constituir microempresas ou participar de outra já existente, 

com os favores desta Lei; 

IV - multa punitiva, equivalente a 100 (cem) 

UFPMJM em caso de fraude, dolo ou simulação. 

ART. 11 - São aplicáveis às microempresas as 

normas previstas na legislação municipal, que não contrariem os 

preceitos desta Lei, bem como aquelas referentes a penalidades por 

infração às obrigações principal e acessórias. 

ART. 12 - As microempresas cadastradas com base 

na legislação fiscal anterior, que não preencherem os requisitos 

desta, terão seus registros cancelados. 

ART. 13 - O POder Executivo regulamentará a 

presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

ART. 14 - Esta Lei entra em vigor a partir de 

janeiro de 1.990, ficando revogadas as disposições em contrário 

especialmente a Lei Municipal n9 744, de março de 1.986. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE, 


